[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA ___ª ZONA ELEITORAL DO CEARÁ
________________________________________________________________________________________________
	[image: image1.png]s&’%




	MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA ___ª ZONA ELEITORAL DO CEARÁ


___________________________________________________________________________________________

Procedimento nº ______________
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
Cuidam os presentes autos de denúncia apresentada por meio do Sistema Pardal, na qual se relata suposta prática do crime eleitoral previsto no artigo 312 do Código Eleitoral (art. 312 – violar ou tentar violar o sigilo do voto). 
O fato delituoso teria sido praticado por eleitor de nome _______________, através da rede social denominada Facebook/Instagram, não sendo possível identificar zona eleitoral e seção. Da mesma forma, não foi possível identificar a pessoa que registrou o momento do voto. 
A conduta de ingressar no recinto da cabina de votação portando celular, câmera fotográfica, filmadora ou outro aparelho eletrônico é vedada pelo artigo 91-A da Lei nº 9.504/97 e deve ser reprimida com rigor pelos mesários, contudo, não há nenhuma previsão de sanção na legislação eleitoral para o eleitor que a pratica . 
Por outro lado, o crime do artigo 312 do Código Eleitoral tem por finalidade combater a compra de votos, na qual o candidato exigiria a comprovação de que o eleitor corrompido lhe destinou o voto, ou seja, visa proteger o eleitor, evitando que terceiros tenham acesso ao conteúdo do seu voto, e não puni-lo. 
Por tais motivos, a jurisprudência tem se inclinado pela atipicidade da conduta do eleitor que, voluntariamente, filma ou fotografa o momento do seu voto na urna eletrônica e o divulga nas redes sociais ou por outro meio. Neste sentido, as decisões a seguir: 
RECURSO CRIMINAL. VIOLAÇÃO AO SIGILO DO VOTO. ART. 312 DO CÓDIGO ELEITORAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Tratam os autos de Recurso Eleitoral interposto em face de sentença prolatada pelo Juízo a quo, que julgou parcialmente procedente a Denúncia, proposta pelo Ministério Público Eleitoral da 6ª Zona Eleitoral, em face do recorrente, ante a suposta prática do crime de violação de sigilo de voto, condenando-o à pena de 05 (cinco) meses de detenção, em regime aberto, na forma do art. 312, do Código Eleitoral, tendo convertido a referida pena em pena restritiva de direitos, na forma de prestação pecuniária, no valor de 05 (cinco) salários-mínimos, nos termos dos arts. 44 c/c 46 do Código Penal. 2. Embora a prova testemunhal seja uníssona em afirmar que o acusado teria utilizado o seu celular na cabine de votação, o fato narrado na denúncia é atípico, uma vez que não há qualquer comprovação de que o acusado tenha revelado seu voto, sendo, inclusive, possível que ele tenha apenas tirado fotos da urna eletrônica. 3. Assim, da análise atenta dos autos, depreende-se que, de fato, a conduta do acusado se amolda à figura típica prevista no art. 91-A, parágrafo único, da Lei nº 9.504/97, e não àquela prevista no art. 312, do Código Eleitoral. 4. Contudo, embora o candidato tenha violado a legislação eleitoral, percebe-se que não há, no dispositivo supracitado, qualquer tipo de sanção para o descumprimento da referida conduta, razão pela qual a absolvição do acusado é medida que se impõe no presente caso. Precedentes TRE 3. Sentença reformada. Absolvição do acusado. 4. Recurso conhecido e provido. (TRE-CE - RC: 3220 QUIXADÁ - CE, Relator: CASSIO FELIPE GOES PACHECO, Data de Julgamento: 30/07/2018, Data de Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Tomo 141, Data 02/08/2018, Página 07)
RECURSO CRIMINAL ELEITORAL. FOTOGRAFIA DA URNA ELETRÔNICA. ELEITOR. ART. 312 DO CÓDIGO ELEITORAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. SIGILO DO VOTO NÃO ATINGIDO. ABSOLVIÇÃO. O fato de o eleitor tirar uma fotografia da urna eletrônica e desprovida de qualquer constatação de que tenha revelado o voto ou de fraude ao pleito eleitoral, não se insere na tipicidade do art. 312 do Código Eleitoral. A despeito da proibição do parágrafo único do art. 91-A da Lei de Eleições - que não possui qualquer sanção -, o tipo penal previsto no art. 312 do Código Eleitoral foi criado para combater a nefasta conduta denominada voto de cabresto e não se destina a penalizar o próprio eleitor, mas sim evitar que terceiros tenham acesso ao conteúdo do voto por ele proferido. Preliminar de inépcia da denúncia por atipicidade da conduta acolhida e, por conseguinte, absolvição do recorrente. (TRE-MS - RC: 2797 MARACAJU - MS, Relator: ELIZABETE ANACHE, Data de Julgamento: 27/08/2018, Data de Publicação: DJE - Diário da Justiça Eleitoral, Tomo 2034, Data 31/08/2018, Página 06)
Em face do exposto, manifesta-se o Ministério Público Eleitoral pelo arquivamento do presente procedimento administrativo com baixa no sistema, por não haver elementos mínimos que permitam esclarecer a autoria da conduta e por entender que a mesma é atípica, não configurando o crime do artigo 312 do Código Eleitoral. 
Esta a manifestação, salvo melhor juízo. 
Fortaleza-CE., ___________ de 2020.



_________________________________
Promotor Eleitoral
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